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Prevalência e tipo de aleitamento materno 
entre mulheres com alto risco gestacional 
Prevalence and breastfeeding type among high-risk pregnancy women 
Prevalencia y tipo de lactancia materna entre mujeres con alto riesgo gestacional
Aline Silva de Andrade1, Karla Oliveira Marcacine1, Ana Cristina Freitas de Vilhena Abrão1, Kelly Pereira Coca1,2

Resumo
Objetivo: Identifi car a prevalência e o tipo de aleitamento praticado no primeiro e quarto mês após o parto por 
mulheres que  apresentaram gestação de risco.
Métodos: Coorte prospectiva com dados secundários realizado em um ambulatório de aleitamento materno, São 
Paulo. A amostra foi composta por prontuários de mulheres e seus fi lhos atendidos entre 2004 e 2016. A presença 
de doença materna foi considerada independente do momento do diagnóstico, antes ou durante a gestação, e o 
tipo de AM praticado no 1º e 4º mês pós-parto. 
Resultados: Analisou-se 1.607 prontuários, 27% das mulheres estudadas apresentaram algum tipo de doença na 
gestação. A prevalência de AME foi cerca de 78% no 1º e de 63% no 4º mês pós-parto, e o tipo de AM praticado 
foi semelhante entre e os grupos no 1º (p=0,69) e 4º mês (p=0,19) pós-parto.
Conclusão: A presença de doença na gestação não interferiu na taxa de aleitamento materno exclusivo praticado 
na população estudada.

Abstract
Aim: To identify the prevalence and the type of breastfeeding practiced in the fi rst and fourth month after delivery 
by women who presented a high-risk pregnancy.
Methods: Prospective cohort with secondary data performed in an outpatient breastfeeding, São Paulo. The sample 
was composed of medical records of women and their children attended between 2004 and 2016. The presence of 
maternal illness was considered independent from the time of diagnosis, before or during pregnancy, and the type 
of BF practiced was identifi ed at the 1st and 4th month postpartum.
Results: 1,607 examined medical records, 27% of women had some kind of disease while they were pregnant. The 
prevalence of the exclusive breastfeeding was about 78% in the fi rst and 63% in the fourth month postpartum, 
and the type of breastfeeding practice was similar in both groups at the 1st (p = 0.69) and 4th month (p = 0.19) 
postpartum.
Conclusion: The presence of illness in pregnancy did not change exclusive breastfeeding rate in the population 
studied.

Resumen
Objetivos: Identifi car la prevalencia y el tipo de lactancia practicado en el primer y cuarto mes después del parto 
por mujeres que presentaron gestación de alto riesgo.
Métodos: Cohorte prospectiva con datos secundarios realizado en un servicio de lactancia en São Paulo. La 
muestra fue obtenida por registros de las consultas de mujeres y sus hijos asistidos entre 2004 y 2016. La 
presencia de enfermedad materna fue considerada independiente del momento da descubierta de la enfermedad, 
antes o durante el embarazo, y el tipo de la lactancia ocurrió en el 1º y 4º mes después del parto.
Resultados: 1.607 registros de consulta fueran analizados, 27% de las mujeres estudiadas presentaron algún tipo 
de enfermedad en el embarazo. La prevalencia de lactancia exclusiva fue de 78% en el primer mes y 63% en el 
cuarto mes después del parto, y el tipo de la lactancia practicada fue similar entre los grupos en el 1º (p = 0.69) 
y 4º mes (p = 0,19) después del parto.
Conclusión: La presencia de enfermedad en el embarazo no cambió la tasa de lactancia materna exclusiva en la 
población estudiada.
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Introdução

O aleitamento materno é recomendado de forma ex-
clusiva (AME) de zero a seis meses e complementado 
por dois anos por ser considerado como a alimentação 
ideal para as crianças.(1) Ess a recomendação justifi ca-se 
pelos diversos benefícios que a prática oferece, tanto 
para a criança como para a mulher.(2) Para a criança, 
proporciona proteção contra as doenças mais preva-
lentes do primeiro ano de vida, como a diarreia e as 
infecções respiratórias; e oferece benefícios a longo 
prazo ao reduzir o risco de doenças crônicas da idade 
adulta tais como: alergias, hipertensão, hipercolestero-
lemia, diabetes e obesidade.(2) No que se refere à saúde 
da mulher, previne a ocorrência de hemorragia pós
-parto, de doenças cardiovasculares e das síndromes 
metabólicas; reduz os riscos de canceres de mama e de 
ovário e favorece o retorno ao peso pré-gestacional.(2,3)

Apesar dos evidentes benefícios e do aumento 
da prevalência do aleitamento materno (AM) no Bra-
sil nas últimas décadas, suas taxas ainda se mostram 
distantes(4,5) das metas estabelecidas pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS).(1) Dentre os fatores relacio-
nados ao desmame precoce, observam-se o baixo nível 
educacional materno, presença de dor/lesão mamilar, 
produção láctea insufi ciente, cesariana, parto prema-
turo e as condições de saúde da mulher.(6,7) No que diz 
respeito à saúde materna, sabe-se que a presença de 
doenças materna pode contribuir para um desfecho 
perinatal negativo, especialmente quando complica-
ções associadas à internações previas ao parto aconte-
cem.(8) Estudiosos têm relatado que mulheres com do-
enças como sobrepeso ou obesas apresentam menores 
taxas de início e duração do AM ao longo do primeiro 
ano de vida da criança, e são menos propensas a ama-
mentar exclusivamente, mesmo quando há o ajuste de 
variáveis interferentes nessa prática (idade, paridade, 
tipo de parto, tabagismo, intenção em amamentar e 
história pregressa de lactogênese tardia).(9) Várias ra-
zões têm sido propostas para justifi car a correlação en-
tre o excesso de peso e a menor probabilidade de ama-
mentar, entre elas, destacam-se o atraso no processo 
de lactogênese II, o desconforto com a própria imagem 
corporal e a menor autoconfi ança materna em relação 
a capacidade de produzir leite sufi ciente. Além disso, 
algumas mulheres obesas têm mamas muito volumo-
sas, o que pode difi cultar o posicionamento da criança 

e, podem ainda, apresentar um aumento do edema 
pós-parto, o que aplaina os mamilos, tornando mais 
difícil a pega da mama pela criança.(10,11)

Assim como o excesso de peso, a Diabetes mater-
na também parece interferir negativamente na lacta-
ção, devido a hiperinsulinemia fetal e, consequente 
aumento do risco de hipoglicemia neonatal, favore-
cendo a introdução precoce de fórmulas infantis.(12,13) 
Além disso, estudo americano demonstrou que 12% a 
mais das mulheres com Diabetes Mellitus Gestacional 
(DMG) relataram redução da produção láctea quando 
comparadas àquelas que não apresentavam tal doen-
ça.(12) As síndromes hipertensivas da gestação também 
têm sido associadas ao início tardio e à descontinui-
dade precoce da amamentação.(14) Pesquisa de coor-
te prospectiva, publicada em 2018, envolvendo 168 
duplas mãe-fi lho, sendo 124 compostos por mulhe-
res normotensas e 42 com hipertensas, observou que 
aquelas com hipertensão apresentaram maiores difi -
culdades em manter o aleitamento materno exclusivo 
(AME) seis meses após o parto, quando comparadas 
às mães normotensas.(15)

Considerando a tendência global contínua de au-
mento das doenças crônicas tanto na população geral 
de mulheres quanto aquelas na fase reprodutiva,(16) 
bem como, os benefícios do aleitamento materno para 
a mulher, criança e sociedade(1) e as possíveis difi cul-
dades vivenciadas pelas puérperas com doenças mater-
nas ao amamentar, torna-se de particular importância o 
conhecimento das taxas de aleitamento praticado nesta 
população em específi co, de modo a oferecer uma as-
sistência adequada desde a gestação até o pós-parto, 
facilitando o início e manutenção da amamentação.(13)

Nesse contexto, o presente estudo buscou identi-
fi car a prevalência e o tipo de aleitamento praticado no 
primeiro e quarto mês após o parto por mulheres que 
apresentaram gestação de risco.

Métodos 

Coorte prospectiva com dados secundários de um 
ambulatório de seguimento, recorte de uma pesquisa 
maior intitulada “A repercussão do atendimento em 
serviço especializado na prevalência de aleitamento 
materno”. O estudo foi realizado em um ambulatório 
de aleitamento materno de São Paulo, Brasil, que ofe-
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rece atendimento diário para a promoção e acompa-
nhamento do aleitamento materno de mulheres e seus 
filhos, por meio de demanda espontânea e/ou daque-
las que tiveram parto no Hospital Universitário – HU 
da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), 
hospital de uma instituição de ensino público da cida-
de de São Paulo.

A amostra do estudo foi composta por prontuá-
rios de mulheres e seus filhos atendidos no período de 
2004 e 2016. Excluiu-se aqueles referentes às mulheres 
com gestação múltipla, nascimento prematuro e/ou 
internação do recém-nascido na unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal, que descontinuaram o seguimen-
to após a primeira consulta e com registros incomple-
tos. Os dados foram coletados no período de agosto a 
dezembro de 2017. 

As variáveis obtidas para este estudo foram: da-
dos de caracterização da mulher (idade escolaridade, 
situação conjugal, número de gestações, paridade e 
tipo de parto); dados da criança (sexo, Apgar no 5º 
minuto de vida e peso ao nascer); variáveis relaciona-
das à condição de saúde materna (presença e tipo de 
doença) e o tipo de aleitamento materno praticado. A 
presença de doença(s) materna(s) foi considerada in-
dependente do momento do diagnóstico, podendo ter 
sido desenvolvida antes ou durante o período gesta-
cional. O tipo de AM praticado foi analisado no 1º e 
no 4º mês pós-parto, período justificado pelo retorno 
da maioria das mulheres ao trabalho após o 4º mês de 
vida da criança e pela queda significativa de acompa-
nhamento no ambulatório.

Os dados foram submetidos à análise descritiva, 
obtendo-se média e desvio padrão para as variáveis 
contínuas, e frequência e percentual para as variáveis 
categóricas. Para comparar a curva de sobrevida por 
ocorrência de doença durante a gestação, foi utiliza-
do Kaplan-Meier, e para ajuste das curvas aplicou-se 
o teste de Breslow. Para a sobrevida considerou-se o 
tempo, em dias, até o término do aleitamento materno 
exclusivo. Para comparar a evolução da amamentação 
com ocorrência da doença durante a gestação foi utili-
zado Generalized Estimating Equation (GEE). Foi uti-
lizado um nível de significância de 5% (p-valor < 0,05).

A pesquisa respeitou as recomendações da Reso-
lução n. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde e foi 
aprovada pelo comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade Federal de São Paulo sob número 2.362.050. 

Resultados 

Compuseram a amostra do estudo 1.607 prontuários 
de mães e seus respectivos filhos. As mulheres ape-
sentavam uma média de 29 (DP=7) anos de idade, a 
maioria estudou até o ensino médio, 75,5% viviam 
com o companheiro, eram multigestas (média 2 gesta-
ções, DP=1,5), multíparas (média de 1.9 partos, DP=1) 
e tiveram parto cesariana (51,8%). As crianças estavam 
igualmente distribuídas em menos e meninos, 99% de-
les receberam nota entre 8 e 10 no 5º minuto de vida 
e pesavam 3.057 (DP=603,11) gramas ao nascer, em 
média. Quanto às condições de saúde materna, 27,2% 
delas apresentaram algum tipo de doença quando es-
tavam gestantes, sendo a doença hipertensiva a mais 
frequente (Tabela 1).

Tabela 1. Presença e tipo de doença identificada entre as 
mulheres analisadas
Variável n(%)

Doença materna (n=1607) 

   Sim 436(27)

   Não 1171(73)

Tipo de doença (n=432)* 
   Hipertensão 204(47)

   Diabetes Mellitus 183(42,1)

   Doenças infecciosas** 29(6,8)

   Outras*** 18(4,1)

*Perda de dados; **Doenças infecciosas: hepatite B e C, sífilis, toxoplasmose, rubéola e 
citomegalovírus; ***Outras: obesidade (n=7), síndrome anti-fosfolípede (n=1), oligoamnio/
polidramnio (n=10)

A prevalência de AME das crianças cujas mães apre-
sentaram doença na gestação foi 78,4% no 1º mês e 63,4% 
no 4º mês pós-parto (Tabela 2). A prevalência de AME e 
não exclusivo entre as mulheres com e sem doença ma-
terna, foram similares nos dois intervalos estudados, não 
sendo observada diferença estatisticamente significante 
do tipo de aleitamento praticado entre os grupos analisa-
dos no 1º (p=0,69) e 4º mês (p=0,19) após o parto (Tabela 2). 

Tabela 2. Tipo de aleitamento praticado no 1º e 4º mês após o 
parto, entre mulheres com e sem doença materna
Variável Tipo de Aleitamento Materno
Doença 
materna

1º mês* n/n#

(%)
4º mês** n/n#

(%)

AME Não-AME AME Não-AME
Sim 342/436

(78,4)
94/436
(21,6)

147/232
(63,4)

85/232
(36,6)

Não 940/1171
(80,3)

231//1171
(19,7)

378/590
(64,1)

212/590
(35,9)

AME - aleitamento materno exclusivo; *Média de 20 dias pós-parto (n#=1.607); ** Média 
de 144 dias pós-parto (n#= 822)
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A fi gura 1 apresenta o ajuste das curvas de so-
brevida do grupo de mulheres com e sem doença ma-
terna, no qual observamos que não houve diferença 
signifi cativamente na duração do AME praticado en-
tre os grupos (p=0,88). As mulheres, independente do 
grupo, na sua maioria, deixaram de amamentar exclu-
sivamente, em média, com 150 dias após o parto.

No que se refere à prática do AME em mulheres 
com doenças, foram identifi cados apenas alguns estu-
dos que investigaram o impacto de algumas doenças 
(síndromes hipertensivas, obesidade e DM), de forma 
isolada, e sua repercussão na gestação e na prática do 
aleitamento materno.(10-12,15,18) Os resultados encontra-
dos no presente estudo demonstram que somente a 
presença de doença materna não determina a duração 
do AME, pois trava-se de um processo complexo in-
fl uenciado por aspectos não somente biológicos, mas 
também aqueles intrínsecos à mulher, relacionados ao 
seu estado afetivo, emocional e psíquico, além de fato-
res históricos, culturais, sociais e econômicos.(19)

Na população estudada, pode-se observar, em am-
bos os grupos, as características que estão relacionadas à 
proteção do AME, tais como: a idade materna, multipari-
dade e práticas de incentivo ao AM durante a internação 
hospitalar como a unidade de alojamento conjunto (AC), 
as quais podem ter contribuído para as taxas similares 
encontradas de AME.(20,21) No que diz respeito à idade 
materna, apesar de não ser consensual na literatura, a fai-
xa etária intermediária, de 20 a 34 anos, é apontada como 
a mais fortemente associada positivamente à prática e à 
duração do AME,(22,23) assim como a multiparidade.(22,24)

É de senso comum que a prática adequada da 
amamentação exige conhecimento e preparo, e que a 
experiência prévia do AM pode propiciar a amamen-
tação futura.(25) Apesar de parte das mulheres analisa-
das apresentarem alguma doença materna, todas elas 
tiveram fi lhos em boas condições de nascimento e per-
maneceram em AC. Essa prática é considerada uma 
medida facilitadora para o início do AM, prevista pela 
Portaria MS/GM nº 1.016/2003,(26) e embasa-se nas van-
tagens de estimular o AM sob livre demanda, favorecer 
os laços afetivos entre mãe e fi lho por meio do convívio 
precoce e contínuo, prevenir infecção hospitalar e pos-
sibilitar o cuidado da criança pela sua mãe, para facili-
tar o reconhecimento das necessidades do fi lho e o es-
clarecimento de dúvidas com os profi ssionais de saúde, 
fatores essenciais para o êxito da amamentação.(21)

Nesse sentido, a disponibilidade de profi ssionais 
treinados para promoção e apoio ao AM durante a 
internação é fator fundamental para essa prática, es-
pecialmente em situações de difi culdades e/ou espe-
ciais,(27) como na presença de doenças maternas. No 
que se refere às doenças infectocontagiosas, o conhe-
cimento sobre as repercussões dessas doenças para a 

Figura 1. Curva de sobrevida ajustada por Kaplan-Meier por 
ocorrência de doença materna

Discussão 

Este estudo identifi cou uma prevalência de 78% e 63% 
de AME entre mulheres que apresentaram doença na 
gestação, no 1º e 4º mês pós-parto respectivamente. 
Verifi cou-se que a presença de doença na gestação não 
interferiu no tipo e tempo de AME no período e popu-
lação estudada.

Essas estimativas das prevalências são superiores 
àquelas descritas na última pesquisa realizada no Bra-
sil, a qual demonstrou que, mais da metade das crian-
ças, 60,7%, é amamentada exclusivamente no primeiro 
mês de vida e essa proporção decresce para 23,3% aos 4 
meses.(4) A diferença encontrada pode justifi car-se pela 
assistência do local do estudo, que oferece apoio e se-
guimento por profi ssionais qualifi cados, desde o nasci-
mento até o sexto mês após o parto. No atual cenário das 
prevalências quanto à amamentação, o aconselhamento 
dos profi ssionais de saúde tem impacto signifi cativo no 
auxílio à superação das difi culdades pré-estabelecidas.
(17) O apoio deve ocorrer em diferentes momentos: no 
pré-natal, na sala de parto, no alojamento conjunto e no 
período puerperal pós alta hospitalar.(17)
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saúde da criança direciona para uma decisão esclare-
cida, com base teórica, em que a discussão acerca dos 
potenciais riscos versus os benefícios do aleitamento 
materno deve sempre ser levada em consideração.(28) 
Assim como as doenças infectocontagiosas, outras 
doenças como a hipertensão, o diabetes e a obesidade 
podem interferir no início e manutenção do AM, tanto 
pela separação do binômio devido à necessidade de 
internação da puérpera e/ou criança em Unidade de 
Terapia Intensiva, quanto pelo uso materno de medi-
cações não compatíveis com essa prática.(9,12-14,29) 

Apesar disso, as mulheres estudadas não apresen-
taram interferência da gestação de risco na prática do 
AM. Dessa forma, o suporte profissional adequado nes-
sas situações é fundamental para prevenir o desmame 
ou a introdução desnecessária de fórmulas infantis. As 
limitações do estudo estão relacionadas à coleta de da-
dos retrospectivos, além de ter sido desenvolvido em 
um único serviço de saúde com particularidades locais.

Conclusão

A presença de doenças na gestação não interferiu na 
taxa de aleitamento materno exclusivo praticado no 
1º e 4º mês após o parto. Conhecer a prevalência de 
aleitamento materno exclusivo entre puérperas com 
doenças pregressas e/ou desenvolvidas na gravidez e 
sua influência na duração do aleitamento materno ex-
clusivo auxilia na compreensão da multicausalidade 
associada ao desmame precoce, bem como, reafirma a 
necessidade da implementação de estratégias que pro-
porcionem a prática da amamentação. 
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